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O autor argumenta que o art. 22 da LINDB combate o idealismo domi-

podem limitá-la. Os comentários ao artigo buscam ainda afastar algumas 
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leituras equivocadas sobre os seus termos, esclarecendo as suas hipóteses 
de aplicação.
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Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão consi-

nistrados.

§1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, con-

as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condi-
cionado a ação do agente.

§2º Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a gravi-
dade da infração cometida, os danos que dela provierem para a admi-
nis tração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 
ante cedentes do agente.

§3º As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria 
das demais sanções de mesma natureza e relativas ao mesmo fato.
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1. Introdução

Normas do Direito Brasileiro (LINDB) é mais amplo: contribuir para aprimorar 
a gestão pública nacional.2

no entanto, o seu aspecto curioso (e distintivo) está em que ele não enfoca 
aspectos orçamentários, físicos ou de pessoal – entraves conhecidos da nossa 
gestão pública. O seu cerne consiste em enfrentar um obstáculo diferente e 
menos discutido: o gargalo jurídico.3

brasileiro vem sendo interpretado e aplicado – principalmente, mas não 

reduzir estes entraves jurídico-culturais. 

antirromântico 
ou anti-idealista, e que o seu

2 

artigos 23, 24, 25 (vetado) e 30. Mas ao lado dos dispositivos que se destinam à promoção de 

em nome de outros valores relevantes para a gestão pública.
3 

in dubio 
pro societate

hospital universitário ou uma empresa de energia. O setor privado encontra-se acuado, 

 

Esta iniciativa é vital para o país sair do encurralamento paralisante” (GAETANI, 2018).
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pragmatismo4 e contextualização na interpretação e operação das normas de 
direito público.5 

gerenciais negativas relevantes, mas ainda são largamente dominantes no 
direito brasileiro.

1.1. O combate à idealização do direito

moderno. Não é possível produzir, por meio do processo legislativo, um 
direito substancialmente diferente, em que se garanta a precisão dos comandos 

Acontece que, enquanto esta indeterminação é assimilada e encarada na-

4 

Num artigo sobre a mudança de paradigmas deste ramo do Direito, José Vicente Santos 

características. Ele é (i) europeizante, (ii) conceitualista, (iii) sistematizador, e (iv) crente 

do Direito Administrativo possui, assim como o antigo, quatro características básicas. Ele 

e assistemático, e (iv) descrente na centralidade do Direito como chave de interpretação 

5 

caráter de sobredireito, que disciplina a aplicação e interpretação de outras leis. 
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operadores a supor ser sempre possível , entre princípios e regras 
 

 determinada pelo direito para qualquer problema social ou 
questão prática.

Esta supervalorização do direito (como técnica para ou inventário de 
solu ção dos diversos problemas sociais) favorece os bacharéis em direito, 

pro blemática, por afastar soluções igualmente possíveis de acordo com outra 
leitura razoável do direito, bem como por minimizar o input

6

Para os gestores públicos e as instituições administrativas, esta cultura 
idealizada e irrealista consiste num grande problema. Encarregadas de 

interpretar o direito para aplicá-lo ao caso concreto,7 veem-se posteriormente 
submetidos ao controle realizado por outras instituições. Como, a despeito da 
teoria em contrário, o direito é frequentemente indeterminado, não é raro que 
os órgãos de controle possuam interpretações diferentes da do administrador 

caso. E, com base nesta teoria idealizada e irrealista, mesmo que a interpretação 
da administração tenha sido razoável, acham que há espaço para anulações, 
suspensões, punições e repressões.

6 

7 Na visão de Juliana Bonacorsi de Palma: “Administrar não é aplicar a lei de ofício. Administrar 
é interpretar normas públicas para aplicação em casos concretos. Especialmente no caso 
brasileiro, em que as leis dirigidas à Administração são pouco detalhistas e prenhes de 

fessora da escola primária interpreta o programa curricular básico para construir uma aula mais 

ra conceder, ou não, benefícios previdenciários. O gestor público interpreta a Lei 8.666/93  
pa ra ponderar se uma determinada situação é hipótese de dispensa de licitação. Ao editar 
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na menção a “alternativas”) – e que, portanto, a escolha entre elas pode ser 

mudança de interpretação 

ou orientação  

pública, prevista no art. 29. Em diversos países, a assimilação da indetermi-

criará o direito fez-se acompanhar da proliferação de instâncias de partici-
pação popular, como forma da ampliação da legitimidade e da qualidade destas 

8

rentes interpretações do direito por diferentes instituições públicas (e contro-

que a administração pública obtivesse do Poder Judiciário uma espécie de 

posteriores.

1.2. O combate à idealização dos fatos

anunciada, mas pressuposta na maneira com que o direito administrativo tem 

nacional. E isso é evidente tanto no momento de consagração e enunciação 

constitucionalmente), como no momento de cobrança dos agentes públicos 
responsáveis por implementá-los.

reito à saúde” tem para muitos operadores do direito mais relevância do que  

8 
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as condições materiais para implementá-lo.9 Chega-se mesmo a defender que 

do direito não deve se preocupar com elas. Os resultados são liminares para 
concessão de tratamentos caros, que impactam o orçamento governamental 

tratamentos médicos para outros cidadãos.

nefastas. Elas geram grande pressão sobre o gestor público, que acaba sendo 

brado pelo controlador”,10 11 e “direito administrativo do 
inimigo”.12

entre outras.13

mentação das normas de direito. A ideia é que esta é a forma mais realista  

las à realidade. 
contextualização na inter-

pretação do direito, na anulação de atos administrativos, na aplicação de 

tualização daria a devida importância às condições materiais que permitiriam 
uma aplicação mais realista do direito público brasileiro. 

1.3. O art. 22 e o “pedido de empatia” com o gestor público

No caso do 

9 Daniel Wei Liang Wang revela em estudo empírico a irrelevância do argumento da escassez de 

10 

11 

12 

13 
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decisões administrativas, é preciso que enfrente também os ônus que o 
administrador enfrenta.14

parte da doutrina, mencionadas acima, no sentido da necessidade de maior 
atenção às agruras e aos dilemas do gestor público. 

caput do art. 22 

em função do tema nelas versado: inicialmente, comentam-se o caput e o seu 

2. O primeiro bloco: a contextualização na interpretação e no 

controle

Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão consi-

nistrados. 

§1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, con-

as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condi-
cionado a ação do agente.

O caput

contextualização

de di reito público, mas enquanto o primeiro foca na interpretação, mais 
genericamente, o segundo foca no controle. Nos dois casos, impõe-se a 

14 

pelo controlador na interpretação da norma sobre gestão pública, o imperativo de considerar 
os mesmos elementos de constrição que se tem no cenário de decisão da Administração 

via preferencial. Com essa opção legislativa, o controle passa a ter seu olhar direcionado 
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atenção às circunstâncias dos casos concretos, evitando-se que os enunciados 

relevantes. Nos comentários a seguir, os dois dispositivos serão considerados 

caput), o leitor deve entender compreendida também 

2.1. A quem se destinam os dispositivos e o que se exige deles?

Boa parte dos dispositivos que a Lei nº 13.655/18 inseriu na LINDB faz 

À primeira vista, o parágrafo primeiro parece ser destinado às instâncias 

regularidade de conduta ou validade” de uma série de ações administrati-
vas – manifestação típica dos controladores. Mas também os gestores lhe 

anterior mente adotados, como porque necessariamente realizam uma análise 
prospectiva relativa à regularidade dos atos que irão adotar.

Também o caput do art. 22 é universalmente aplicável às instâncias admi-

-
blicas a seu cargo” para qualquer intérprete das normas sobre gestão pública. 

a sua atuação.
Esta aplicabilidade do caput do art. 22 à esfera administrativa é relevante 

por duas razões.
Em primeiro lugar, porque afasta uma das críticas mais recorrentes feitas 

a determinação legal para consideração de circunstâncias fáticas na inter-
pre tação e na aplicação do direito seria irrazoável por “transferir do gestor 
para o controlador” obrigações precípuas daquele, e não deste.15 A crítica 

15 Trata-se de argumento usado pela Procuradoria-Geral da República, em parecer técnico 
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não é procedente. O gestor seguirá atuando como atuava antes, até porque os 

transfere nenhum ônus do gestor para o controlador. Assim, não há porque 
imaginar que o controlador “fará o trabalho que deveria ser feito pelo gestor”. 

para compreender as circunstâncias que limitaram as suas escolhas e possi-

a administração pública tenham familiaridade com a sua atuação e possam, 
assim, avalia-la corretamente.16

Em segundo lugar, porque levanta a questão sobre como deve o gestor 

a seu cargo devem, assim, ser implementadas considerando os obstáculos 

pessoal etc. Não se admitem ações impensadas, populistas, que tenham 

Há algo a se adicionar sob uma perspectiva mais procedimental. Como 
o novo dispositivo legal impõe , 
parece evidente que a menção a estes dois elementos deverá estar presente 
na motivação dos atos administrativos.17 O gestor público deverá apresentar à 

no que concerne a apresentação das alternativas que estavam à sua disposição 
e as razões das opções realizadas, na forma, também, do parágrafo único do 

16 Para João Emmanuel Cordeiro Lima: “pretende-se colocar os órgãos de controle ou o Judiciário 
verdadeiramente nos sapatos daquele que tomou a decisão em determinado momento, muitas 

estrutura adequada” (LIMA, 2018). 
17 Assim também: SCAFF, 2018.
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sociedade e os controladores nos dilemas reais que circundam a sua atuação 
e as suas escolhas. Esta circunstância seria um primeiro passo para erigir uma 
ponte entre os gestores e aqueles responsáveis pela avaliação do seu trabalho 
(de novo, a sociedade e os controladores institucionalizados). A avaliação 
poderia então se fazer de modo mais realista e com mais informação sobre o 

Feitos estes comentários sobre a aplicabilidade do caput do art. 22 aos 
próprios gestores públicos e sua forma de operação a estes agentes, é preciso 
direcionar algumas palavras também sobre a sua aplicabilidade para os seus 
destinatários mais óbvios, os controladores.

do art. 22 é gerar uma empatia, por parte do controlador, com a situação e as 

de que há um número considerável de gestores bem intencionados.18 Estes 
gestores podem até adotar medidas que não correspondam àquelas preferidas 
pelos controladores. Mas, sendo estas suas medidas razoáveis, eles merecem 

caput do 
art. 22 determina é a “consideração” das circunstâncias em que a decisão foi 

sidade de o controlador se envolver num diálogo com o gestor, na linha do 

ou caso se trate do controle de uma suposta omissão –, caberia ao controlador 

18 Cf. Juliana Bonacorsi de Palma: “O PL da Segurança Jurídica foi construído tendo em vista o 
gestor público honesto. Trata-se de um ponto de partida diametralmente oposto das leis de 

o agente ímprobo em mente. A lei precisa recompensar os comportamentos de honestidade 
como medida de incentivo para que se mantenha o padrão ético na gestão pública. Este PL 
é um primeiro passo nesse sentido ao fazer a necessária dissociação entre gestores públicos 

ele não será pessoalmente responsabilizado, mas sua ação poderá ser corrigida (recompensa) 
e (ii) conferir segurança para que ele efetivamente decida do melhor modo possível na sua 
avaliação técnica, podendo inovar na gestão pública e mesmo contrariar os entendimentos 
controladores, desde que fundamentadamente” (PALMA, A proposta de lei da segurança 

op. cit.).
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Dito isto, os e

mencionados pelo gestor na motivação do seu ato sob controle e/ou que 
tenham sido posteriormente trazidos à apreciação do controlador. Primeiro, 
porque pode o controlador adicionar circunstâncias por ele conhecidas que 
possam ter impactado a ação controlada, mas que não tenham sido elencadas 
pelo gestor em questão. Segundo, porque também lhe é possível desconsiderar 

e se de alguma forma impactaram as suas escolhas. Além disso, é também 

culdades apontadas não teriam tido um efeito tão limitador quanto o gestor 

Esta última observação é particularmente sensível, porque ela revela 
limites da determinação legislativa. A última palavra sobre a validade do ato 
sob controle segue sendo do controlador, e dependerá dele a efetiva consi-
deração das circunstâncias limitadoras da ação do gestor. Afora isso, só caberá 
aos interessados, quando possível, recorrer de decisões de controladores que 
não tenham dado a atenção adequada a estas circunstâncias. A má opera-
cionalização, portanto, pode esvaziar de utilidade o dispositivo legal. Este é o 

Por outro lado, esta mesma observação relativa às limitações práticas 

feitas ao caput do art. 22, no sentido de que tornaria o controle impossível.19  

19 Este foi outro dos argumentos usados pela Procuradoria-Geral da República, em parecer 

poderá, na prática, inviabilizar a responsabilização do administrador. Mais uma vez aqui, o 
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em que tais obstáculos, embora “reais”, não tenham sido determinantes para 
impactar a ação administrativa. 

Bem aplicado, portanto, o caput do art. 22 produzirá o efeito a que se 

tualizada, ao tempo em que segue possibilitando o controle e a anulação de 
ações administrativas realmente contrárias ao direito.

2.2. Contextualização das condutas de quem?

Depois de haver enfrentado a questão relativa aos destinatários do comando 
do caput

estes dispositivos. No caput

do gestor público. No parágrafo primeiro, 
no entanto, fala-se mais genericamente de “circunstâncias” que impactarão a 

agente

Não parece adequado supor que se trate de “agente público”, porque  
(i) quando a lei assim quis dizer ela o fez por completo, como no caso do art. 28, 

“administrados”, mencionados separadamente no caput

inclusive retomada nos parágrafos 2º e 3º do próprio art. 22, com este mesmo 
sentido genérico (gestor público e 

verá mais adiante.

ser consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, limi tado 
ou condicionado as ações dos gestores públicos e dos administrados. Num 

tratado da administração pública (“administrado”) para decidir a propósito 
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2.3. Quais “obstáculos e dificuldades” são relevantes para fins do 
art. 22?

dem ser reportados pelos gestores públicos ou considerado pelos controla-

acima, relativas à sua sindicabilidade. Obviamente, no entanto, nem toda 
real

administrativa em questão será relevante.

circunstâncias que podem impedir a implementação de uma dada política 

pela imprensa em relação à administração pública em todo o país: falta de 

escritório, de infraestrutura mínima de trabalho, entre outras.

heterogeneidade da administração pública brasileira. As normas nacionais 
parecem pressupor que os diferentes níveis da administração pública, em 

tação do direito. Mas a verdade é que as condições orçamentárias, materiais e 
de pessoal variam grandemente dentro do país. A atenção a estas disparidades 
é relevante para interpretar adequadamente a legislação administrativa no 
tocante a pequenos municípios do interior do país. E não faz sentido aplicar e 
interpretar a legislação relevante aos seus gestores da mesma forma que a um 
gestor de uma grande e rica capital brasileira.20

20 

diversos órgãos de cada ente da Federação possuem realidades próprias que não podem ser 

envolvem considerar (i) os obstáculos e a realidade fática do gestor, (ii) as políticas públicas 

et al., Resposta aos comentários 
).
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culdade de outra natureza que também pode ser 
. 

de detalhes, às vezes continente de termos com alto grau de indeterminação. 

de forma tão maleável e tão livre,21 que, a rigor, qualquer determinação 

pios abstratos como o da moralidade ou da dignidade da pessoa humana.22  

23 E se 
,24 que 

regerá um caso concreto.

25

Do lado da administração pública, duas são as medidas possíveis. A pri-
meira possibilidade, aberta às autoridades superiores, é a edição de regu-
lamentos ou súmulas administrativas que determinem uma interpretação 

26 A segunda possibilidade, aberta ao administrador da ponta 

encontrada. O gestor poderia motivar a sua atuação indicando claramente 

21 

22 LEAL, 2007, p. 49 e ss.
23 Cf. NEVES, 2013, p. 1149-1172.
24 

concorrencial.
25 potencializada 

26 

das normas, inclusive por meio de regulamentos, súmulas administrativas e respostas a 
consultas. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018). Parágrafo único. Os instrumentos previstos no 
caput deste artigo terão caráter vinculante em relação ao órgão ou entidade a que se destinam, 
até ulterior revisão.
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adotou e por qual razão, dadas as circunstâncias do caso concreto. 

ela impactará o controle. Ao invés de impor, no caso, a leitura e interpretação 

de interpretações razoáveis, todas as quais lícitas. Dito de outro modo, o art. 22  
real, o con-

trolador se limite a avaliar a razoabilidade da escolha interpretativa realizada 
pelo administrador público. O controlador, portanto, deverá prestar deferência 

a esta escolha interpretativa razoável da administração, mesmo que ela não 

faria, se coubesse a ele a interpretação em primeira mão.27

mativo 

imprescindível ou que houvesse qualquer vedação anterior, no ordenamento 

mais os controladores a atuarem neste sentido, em respeito a interpretações e 

O leitor mais atento terá percebido nas sugestões contidas nas linhas ante-
doutrina Chevron, do direito americano. 

Trata-se do mais citado28 e um dos mais importantes precedentes do direito 

27 

dolo ou erro grosseiro. Assim, esta responsabilidade estaria afastada no caso de interpretações 
 

O que aqui se está propondo é que, nestes casos, para além do afastamento da responsabilidade 
validade jurídica desta interpretação, com a sua 

consequente manutenção. O gestor não seria responsabilizado (art. 28) e a sua interpretação 
seria mantida (art. 22). 

28 

dezembro de 2005, havia sido mencionado cerca de 8 mil vezes nas Cortes federais. A marca 

 

et al., 2006, p. 247).
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the precise question at issue. If the intent of Congress is clear, that is the 

29

O caput 

passos” da formulação mais básica de Chevron: no primeiro, o controlador 

acima, em interpretação ao art. 22. Num primeiro passo, o controlador 

escolha interpretativa realizada pela administração pública.30 

2.4. Quais as consequências da admissão, pelo controlador, da 

existência de “obstáculos e dificuldades” reais?

Estas últimas observações abrem espaço para o enfrentamento de um 

29 

30 Vale a pena assinalar que os fundamentos da doutrina Chevron
alterou a LINDB. O fundamento é de viés realista e corresponde à admissão de que, nas 
hipóteses em que o direito é indeterminado, a sua interpretação corresponderá a uma criação 
ou, ao menos, a uma escolha entre diferentes sentidos possíveis. Sobre o tema, v. JORDÃO, 
2016, capítulo 2.2.
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se disse que há espaço para que o controlador cogite diferentes “graus” de 

determina.

determinar “vista grossa” a ilegalidades em função das circunstâncias do caso 
concreto.31

O que o artigo 22 determina é algo bem mais sensato. Nas hipóteses relativas 

realidade é interferir na hipótese fática sobre a qual deverá o controlador 

regerá o caso concreto), leve em consideração todas as suas circunstâncias 
fáticas relevantes e não se limite a uma enunciação simples. Dito de outro 
modo, as circunstâncias fáticas limitadoras da atuação do agente passarão a 

trolador no direito.32 Neste sentido, de um ponto de vista teórico, o que o 

31 Neste sentido, Júlio Marcelo de Oliveira fala em “ilegalidade tolerada” (OLIVEIRA, 2018).
32 

ordem. A situação de facto como enunciado efectua sempre uma selecção de entre a mul-

que ser primeiramente conformada por ele, tomando em consideração, por um lado, os factos 
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textura aberta dos enunciados normativos, que 

lícitos – e não como ilícitos. Não se trataria, 
neste sentido, de violar a lei, mas de interpretá-la inteligentemente ou ade-
quadamente.33

2.5. Como interpretar a expressão “sem prejuízo dos direitos dos 

administrados”?

caput do art. 22 relaciona-se com a inter-

a lei hierarquizou os diferentes elementos previstos no caput, tendo conside-
 

que se lhe oferece como acabada, mas desde logo com a formação da situação de facto que 

33 

muitas vezes as previsões abstratas das normas, e a interpretação que delas fazem alguns órgãos 

com os quais o administrador público se depara em seu dia a dia, colocando-o diante de um 

equivocada de uma ponte vital para as atividades econômicas da região por uma empresa 

estava construindo a estrada na qual a ponte desembocaria, faça os reparos na ponte em troca 
apenas da cessão a ela dos eventuais direitos ressarcitórios que a Administração teria contra a 
primeira empresa. Pela letra fria da Lei de Licitações, teria que ser aberta uma nova licitação, 

responsável pelo erro na construção. Com a solução encontrada a Administração poupou 

de vista do administrador: atender à letra fria da Lei de Licitações e gastar mais dinheiro e 
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dos direitos dos administrativos” seria equivalente a “desde que não afetem 
os direitos dos administrados”.

quis listar diferentes elementos que deveriam ser levados em consideração pelo 
intérprete das normas sobre gestão pública, para aplicá-las adequadamente: 

direitos dos administrados”.
As duas interpretações são possíveis de um ponto de vista gramatical ou 

literal. A segunda, no entanto, tem a vantagem de ser mais razoável e mais 
consentânea com o propósito da lei. 

mais completa, na medida em que elementos diferentes e eventualmente con-
traditórios podem ser ponderados, sem solução apriorística. Em segundo 
lugar, porque a primeira interpretação suporia que as condições materiais e 

caso contrário, estas circunstâncias fáticas seriam irrelevantes para o direito e 
o gestor seria obrigado a implementá-los necessariamente. Esta interpretação 
colocaria em situação de ilegalidade, imediatamente, milhares de gestores 

brasileiro, para a integralidade da população. 
Em terceiro lugar e principalmente, porque no mais das vezes uma decisão 

administrativa consistirá em privilegiar direitos de alguns administrados em 

sivamente custoso a um cidadão implicará necessariamente o desfalque orça-
mentário que prejudicará o atendimento a outros direitos de outros cidadãos. 

que “direitos não podem ser afetados”, independentemente das circunstâncias 
do caso concreto, simplesmente não é realista, nem é razoável.

Tem-se, portanto, que, na letra do caput do art. 22 da LINDB, a interpre-
 

e 

também dos direitos dos administrados.



Rev. Direito Adm., Rio de Janeiro, Edição Especial: Direito Público na Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro – LINDB (Lei nº 13.655/2018), p. 63-92, nov. 2018.

83EDUARDO JORDÃO  |  Art. 22 da LINDB

3. O segundo bloco: a contextualização na aplicação de sanções

§2º Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a gravi-
dade da infração cometida, os danos que dela provierem para a admi-
nistração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os 
ante cedentes do agente.

§3º As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria 
das demais sanções de mesma natureza e relativas ao mesmo fato.

Floriano de Azevedo Marques Neto e apresentado ao Congresso pelo Senador 
Antônio Anastasia, o art. 22 (que era o art. 21), tinha apenas o caput e o 
primeiro parágrafo (então parágrafo único). Os parágrafos segundo e terceiro 
foram inseridos por emenda da Relatora Senadora Simone Tebet, na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.34

3.1.  O propósito declarado da emenda: critérios para a 
dosimetria das sanções

35 mas 
pode ser esclarecedor. 

No relatório em que propôs a emenda, a Senadora Simone Tebet assim a 

Consideramos que a norma é não só conveniente, mas também opor-

positivo dessa alte

34 Senado Federal, Parecer (SF) n. 22, de 29 de marco de 2017, Relatora Senadora Simone Tebet.
35 

v. JORDÃO, 2016, capítulo 2.2.
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ainda pouco debatido, mas causador de muitos problemas práticos. 
Cremos, porém, ser possível aperfeiçoar o dispositivo, para nele incluir 

dosimetria em matéria de direito público. Para tanto, utilizamos, com 

de dezembro de 1990, reconhecido como um dispositivo que trata do 
tema de forma apropriada, inclusive para proibir o bis in idem.

critérios […] para a dosimetria de sanções administrativas”. A preocupação 
casa com a de parte da doutrina, que denunciava a pouca atenção à dosimetria 
no direito administrativo sancionador.36

de Palma aponta que a Lei da Ação Civil Pública não traz qualquer critério de 
dosimetria, enquanto a Lei de Improbidade Administrativa se limita a listar 

do agente”.37 Irene Nohara, citando Celso Antônio Bandeira de Mello, reporta 
que a individualização da pena é normalmente levada em consideração nos 

38 mas não é habitual nas sanções mais genéricas, 
como aquelas resultantes da aplicação do poder de polícia.39

aspecto substancial e um aspecto procedimental.

3.2. O aspecto substancial: a contextualização também nas sanções

Do ponto de 
também às sanções administrativas.  

36 

sancionatórios da administração pública. Cf. VORONOFF, 2018.
37 PALMA, A proposta de lei da segurança […], op. cit.
38 

apuradas, em seu todo, consideradas as peculiaridades da espécie”. MS 8.693/DF, 3aS, rel. 

distanciou de tais postulados, pois, consideradas as particularidades da hipótese em apreço, 

art. 128 do Regime Jurídico dos Servidores Federais” .
39 NOHARA, 2018, p. 31-32.
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em especial o art. 22): a atenção às circunstâncias fáticas que informam (e que 

sanções, a preocupação é particularmente relevante porque se trata de grave 

e temporalmente distante das circunstâncias práticas que determinam a sua 
adequação e proporcionalidade. 

Como no caso dos dois primeiros dispositivos do art. 22, os dois últimos 

administração, (ii) agravantes, (iii) atenuantes, (iv) antecedentes do agente e 
(v) outras sanções de mesma natureza e relativas ao mesmo que lhe tenham 
sido aplicadas.

3.3. O aspecto procedimental: a motivação reforçada

Sob uma perspectiva procedimental, a inserção dos dispositivos vai na 

consideração das circunstâncias mencionadas no tópico acima, no momento 

motivação do ato sancionador.

3.4. Quais os destinatários das sanções mencionadas nos 

dispositivos?

Os dispositivos em foco estabelecem algumas regras para a aplicação 
de sanções, mas não são claros sobre seu âmbito de aplicação: referem-se a 
sanções aplicáveis apenas a gestores e funcionários públicos ou a quaisquer 

do sugere que, “pela boa técnica legislativa”, 
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gestão pública, talvez o mais adequado fosse interpretar as disposições como 
40 

Esta não é a melhor interpretação. Em primeiro lugar, porque o art. 22 não 

à “interpretação e aplicação de normas de gestão pública”. Assim, a inclusão 
neste artigo de dois parágrafos que regem a aplicação de sanções

com preensão de que normas sobre sanção são normas de gestão pública.41  
A LINDB dá, neste artigo e em outros, várias demonstrações de estar asso-
ciada à corrente do direito administrativo sancionador que entende as sanções 
administrativas como técnicas de gestão ou de regulação. As sanções não são 
vistas numa lógica retributiva, mas gerencial. Nas palavras de Floriano de 
Azevedo Marques Neto, um dos autores da lei, e de Rafael Véras de Freitas: 

conduta do administrado e conformá-la a determinada pauta regulatória –  
uma das facetas de uma regulação responsiva, por assim dizer. Punir é 
apenas uma das formas de disciplinar”.42

regulação de comportamentos eventualmente desviantes.
Além disso, a compreensão de que se trata de dispositivo unicamente 

apli cável às sanções para gestores públicos tornaria desnecessário o parágrafo 

aplicável apenas aos gestores e servidores públicos. As únicas diferenças –  

e “antecedentes funcionais” no caso do estatuto dos servidores públicos, e 
“sanções” e “antecedentes do agente” no caso da LINDB. Parece claro que 
a função do parágrafo segundo é ampliar para a generalidade das sanções 

sanções disciplinares.43

40 BERARDO, 2018.
41 

integrada às atividades materiais a cargo do administrador a título de ferramenta a mais — 
ao lado de outras, como estratégias de fomento, persuasivas e preventivas — em busca da 

concreto) de modo apropriado” (VORONOFF, op. cit., p. 318)
42 

43 op. cit., p. 31-32.
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3.5. A polêmica do bis in idem

sancionador concerne a possibilidade do bis in idem: a cumulação de sanções 
44 Como se viu acima, esta preocupação 

introdução dos dois dispositivos que sugeriu (inspirados no caput do art. 128  
da Lei nº 8.112/90) tratariam tema “de forma apropriada, inclusive para 
proibir o bis in idem”.

Acontece que a redação proposta – e positivada – não proíbe o bis in idem, 

na dosimetria das demais sanções de mesma natureza e relativas ao mesmo 
impacta o 

quantum da sanção posterior, mas aquela não impede esta.
A solução legislativa foi fortemente criticada por José Carlos Berardo, 

para quem, a despeito das intenções da senadora que sugeriu a inserção dos 
dispositivos, eles teriam legitimado (ao invés de proibido) o bis in idem no 
direito brasileiro. Esta é uma maneira de ver as coisas. Mas há outra, mais 
otimista.

Sob uma perspectiva estritamente pragmática (que perpassa toda a lei), a 
luta contra o bis in idem 

os argumentos contrários ao bis in idem são de ordem constitucional. A ideia 

fato, violariam a Constituição.45 Esta batalha, portanto, pode continuar sendo 
travada. Caso vencida, implicaria a inconstitucionalidade do art. 22, §3º. 

cartel em licitação que venha

44 

grandes empreiteiras para a obtenção de informações relevantes para o combate à corrupção. 

impor diferentes penalidades reduziria drasticamente a atratividade destes acordos para as 
empresas.

45 Nas palavras do José Carlos Berardo, por incompatibilidade com o Estado Democrático de 
Direito (BERARDO, 2018).
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anticorrupção, e que venha a ser posteriormente punido pelo CADE com base 

lei, que considerar a sanção anterior no momento de estabelecer o quantum da 
sanção que aplicaria. 

Esta visão mais otimista vai na mesma linha daquela sugerida por um 
dos autores da lei, em artigo em coautoria:

A duplicidade de sanções não deve ser tolerada, muito menos legi-

 

funcional, administrativa, cível e criminalmente. Ciente disso, a nova 
LINDB vai de encontro aos efeitos provocados pelo bis in idem

desídia, num processo administrativo licitatório que veio a ter a sua 

com base no mesmo fato (causa pedir), de acordo com o novel diploma, 
o magistrado terá de levar em consideração, por ocasião de eventual 
sentença condenatória, a punição administrativa pretérita. Reiteramos 
que o bis in idem

com base no racional pragmático de toda a Lei 13.655/2018, os seus 
deletérios efeitos para os administrados.46

De um ponto de vista de política legislativa, é possível que os autores 

bis in idem. Trata-se de dispositivo hipo tético 

46 op. cit., 2018.
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tenha sido feita uma opção consciente por uma solução paliativa, ao invés de 
solução alguma.47

Nesta leitura, portanto, o artigo 22, oferece um atenuante para a situação 
atual, ao tempo em que não compromete a luta pelo reconhecimento da sua 
inconstitucionalidade.
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